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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA ----ª ZONA ELEITORAL 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA ---ª ZONA ELEITORAL EM --------------.
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, pelo Promotor ao final assinado, no regular exercício da delegação legal que lhe é conferida pelo art. 78, da LC 75/93, vem à presença de V.Exa., nos termos do Art. 51, da Resolução n.º 23.463/2015, do Tribunal Superior Eleitoral, apresentar a presente IMPUGNAÇÃO À PRESTAÇÃO DE CONTAS de ................................., devidamente qualificado nos autos, candidato a ______, em face das seguintes razões de fato e de direito:

Como se sabe, a Impugnada foi candidata ao cargo de vereadora deste Município de _____________, logrando ser eleita. No prazo fixado pela legislação eleitoral, a Impugnada apresentou sua prestação de contas e o Cartório Eleitoral fez publicar o edital a que se refere o art. 51, da Resolução TSE nº  23.463/2015. 

Ocorre que, no decorrer da campanha, a Impugnada valeu-se de recursos financeiros, materiais e humanos da Empresa _____________, pessoa jurídica da qual é sócia-proprietária, para confeccionar o impresso anexo, com tiragem de 1.000 exemplares. Pior, a Impugnada ainda valeu-se do serviço de entrega de mercadorias da dita Empresa, para fazer mencionados impressos, contendo a sua propaganda eleitoral e o pedido expresso de voto, chegarem aos clientes, potenciais eleitores.

Diligência empreendida à época foi capaz de apreender ..... impressos junto às mercadorias já preparadas para entrega aos clientes.

Então, a Impugnada recebeu aporte financeiro, material, humano e de logística da pessoa jurídica mencionada, o que contraria frontalmente a legislação eleitoral, que com a Lei nº 13.165/2015, modificadora da lei das eleições (Lei nº 9.504/97), não mais admite o financiamento de campanha por pessoas jurídicas. A conduta ainda se choca com a decisão do Supremo Tribunal Federal, que entendeu ser inconstitucional a participação das pessoas jurídicas nas campanhas eleitorais e nas atividades partidárias.

No caso, não há como negar o conhecimento e a participação da Impugnada, tendo em vista ser dela a empresa doadora dos recursos.

De outro lado, sabido que a Impugnada movimentou recursos antes do período permitido, ou seja, antes do registro da candidatura, da obtenção do CNPJ de campanha e sem a conta bancária específica, já que .............. Com isso, a Impugnada pratica ato expressamente vedado pela lei, tornando os recursos arrecadados ilegítimos, os gastos ilícitos e toda a movimentação financeira comprometida, porque à margem do indispensável controle documental.

Como se tudo isso não bastasse, a Impugnada ainda aplicou recursos financeiros em gastos vedados. Ao gastar R$ ....... com a confecção e distribuição de camisetas, brindes de campanha vedados pelo art. 39, § 6º da Lei n.º 9.504/97, na redação dada pela Lei nº 11.300/2006, a Impugnada acabou infringindo frontalmente a legislação eleitoral que não tolera, na campanha eleitoral, a distribuição de dádivas e benefícios em geral aos eleitores (art. 243, V, do Código Eleitoral), seja com que finalidade for ou mesmo nas hipóteses em que a intenção de obter o voto do eleitor é apenas mediata, ou implícita. Neste passo, diferencia-se substancialmente a intolerância aqui tratada (art. 243, V, do CE, capaz, por si só, de levar à rejeição das contas) da captação ilícita de sufrágio (art. 41-A, da Lei n. 9.504/97), esta sim condicionada ao elemento subjetivo: doação com finalidade de obter o voto.

Tais irregularidades, como se sabe, são inequivocamente suficientes para a rejeição das contas, por representarem vícios graves e insanáveis, que contrariam dispositivos da Lei n.º 9.504/97, referentes à movimentação financeira da campanha e à correspondente prestação de contas de campanha, bem como da Resolução TSE n.º 23.463/2015.

Lado outro, tais irregularidades violam a transparência e a lisura da prestação de contas e dificultam o efetivo controle, por parte da Justiça Eleitoral, sobre a licitude da movimentação dos recursos de campanha, além de denotar possíveis desvios na administração financeira da campanha e a prática do famigerado “caixa 2” (especialmente no que concerne à arrecadação e aos gastos efetuados antes do registro, do CNPJ e da conta bancária).

Enfim, há fortes e insuperáveis indícios de captação de recursos de fontes vedadas e/ou aplicação desses recursos em despesas ilícitas, suficientes a ensejar a desaprovação das contas prestadas.

Ante todo o exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, de conformidade com o art. 51, da Res. TSE nº  23.463/2015:

1) Seja recebida a presente impugnação à prestação de contas e autuada em separado; 

2) Seja determinada a notificação do Impugnado para manifestação no prazo de três dias, nos termos do artigo 51, § 3º da Resolução nº 23.463/2015; 

3) Decorrido o prazo para manifestação, com ou sem resposta do impugnado, que o Cartório Eleitoral providencie o imediato apensamento da impugnação aos autos do processo de prestação de contas e sua pronta devolução, para a continuidade do exame; 

4) Seja proferida decisão pela desaprovação das contas eleitorais, caso sejam confirmadas as graves irregularidades indicadas na presente Impugnação, remetendo-se cópia ao Ministério Público Eleitoral para as providências pertinentes. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Local , ....... de novembro de 2016.

Promotor Eleitoral
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